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  Dedico este livro à minha mãe, ao Ênio e aos meus filhos.




  E agradeço aos professores e alunos artífices desta obra, bem como ao Dr. Newton César Balzan e a todos aqueles que têm acreditado na luta pela Escola Pública no Brasil.




  COLEÇÃO MAGISTÉRIO:


  FORMAÇÃO E TRABALHO PEDAGÓGICO




  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  CRÉDITOS




  PREFÁCIO




  Há muitas maneiras de se estudar a prática docente quando se pretende contribuir para a melhoria do quadro atualmente vigente na Educação.




  Já descartamos os receituários, já nos desiludimos com sugestões de ordem comportamental, já nos cansamos de rodar em falso através de estudos comparativos entre diferentes modelos pedagógicos, cujo processo de mensuração de resultados, primando pela sofisticação, acaba sempre por provar exatamente aquilo que já conhecíamos.




  A Dra. Maria Isabel da Cunha (Mabel) optou por outra forma de trabalho. Estudou o “Bom Professor”, isto é, aquele que “deu certo”.




  Através de um rigoroso processo de investigação, ela identifica vinte e um professores – universitários e de Escola Técnica de 2º Grau – e vai até eles, buscando nas suas histórias de vida, no seu que-fazer pedagógico do dia a dia, isto é, vivendo com eles suas experiências, as respostas para determinadas questões que sempre nos inquietam: por que determinados docentes são considerados como “BONS PROFESSORES” por seus pares, por seus alunos e mesmo por quem não tem contacto direto com o ensino? Seria ele o inovador, por excelência? Ou o amigo de sempre, que conta piadas aos alunos, despido de qualquer formalismo? É ele obrigatoriamente o indivíduo politizado, militante em sua Associação de Classe? Ou tenderia para o tipo “conservador”? Haveria alguém que tivesse tido influência direta em sua opção pelo magistério? Um professor da universidade? Um antigo professor primário? Teria sido sua opção pela carreira do magistério definida a partir de um critério racional de escolha ou, de fato, as coisas acabaram ocorrendo mais ao acaso? Mais importante: como são as aulas do “Bom Professor”?




  Para tentar responder a essas e a outras questões, a Mabel optou pela pesquisa etnográfica e conseguiu desenvolvê-la de modo seguro e correto. Sob este aspecto, seu trabalho pode se constituir em excelente contribuição para aqueles que, cursando a pós-graduação ou envolvidos em pesquisa educacional, nele encontrarão informações bastante úteis para seus próprios projetos. Em outros termos, poderão ir em frente, fundamentando-se em muito daquilo que a Mabel já terá realizado. O recurso à “História de Vida” e à Análise de Discurso – este último feito com bastante parcimônia, diga-se de passagem –, constituem importantes suportes de seu projeto, indo ao encontro de sua opção pela investigação de ordem etnográfica.




  Este tipo de abordagem, já consagrada em países mais desenvolvidos – veja-se por exemplo os clássicos americanos Ways with words (Language, life and work in communities and classrooms), de Shirley Brice Heath, e Children in and out of school: Ethnography and education de vários autores –, encontra-se em desenvolvimento entre nós. Sob este aspecto, o trabalho realizado pela Mabel insere-se no conjunto de contribuições bastante promissoras e que têm nas pesquisas realizadas por Menga Ludke, Marli André, Maria Hermínia Domingues, Ilma Passos A. Veiga e José Luís Domingues, alguns de seus marcos mais significativos.




  Seu estudo, na medida em que ajuda a iluminar um pouco mais a didática, poderá ter grande utilidade para todos aqueles que estão voltados para o problema da formação de professores. Vale a pena identificarmos alguns dos traços comuns aos “Bons Professores” e questionarmos sobre a possibilidade de desenvolvê-los em nós mesmos e nos professores em formação.




  Mas o trabalho da Mabel tem a marca do pesquisador inquieto que nunca para de se perguntar sobre como e por que as coisas se dão de uma determinada maneira e não de outra. E assim ela acaba por questionar não apenas o trabalho de seus “Bons Professores” – que poderiam estar realizando algo de melhor qualidade ainda – mas também os próprios alunos e docentes que lhe deram as diretrizes sobre quais seriam os “Bons Professores” que ela passaria a estudar: por que eles escolheram esses vinte e um docentes e não outros? Em que contexto sociocultural se dá essa escolha? Não serão eles próprios limitados em suas opções, dadas as condições em que suas próprias experiências (“histórias de vida”) vêm se dando?




  Na qualidade de orientador, estou certo de que valeu a pena ter trabalhado durante quase quatro anos com a Mabel. A Educação certamente acabará avançando um pouco mais.




  Newton César Balzan




  INTRODUÇÃO




  O objetivo desta apresentação é desvendar algumas informações sobre minha caminhada pessoal e profissional, com o intuito de localizar as origens do estudo sobre a prática do professor.




  Comecei a trabalhar como professora primária, após passar por um Curso Normal bem na linha escolanovista. Sem dúvida, tenho de reconhecer que, ainda assim, este foi o melhor curso que fiz entre outros que vieram, posteriormente, a completar minha formação pedagógica. De acordo com sua inspiração, lá se aprendia a trabalhar com o conteúdo e com a forma, apesar do privilégio desta, no trato das questões pedagógicas. Não sei se também era característica da faixa etária em que me encontrava, mas vivia eu, na época, uma fase de grande entusiasmo profissional. Acreditava firmemente que a escola era a solução para todos os problemas sociais e que a educação se constituía na mola transformadora dos homens. O pedagógico era meu mundo. O político estava totalmente dissociado.




  Quando comecei a trabalhar na rede estadual começaram os meus desencontros. A escola onde fui atuar estava situada em zona urbana, com crianças de classe média e de classe baixa, mas dentro de um padrão ainda “aceitável” de condições culturais. O ambiente da escola também era escolanovista, dando ênfase às atividades extraclasse, biblioteca e outros tantos. Vi, entretanto, que havia dois mundos na população. Aqueles que participavam efetivamente do processo pedagógico e os que assistiam a este processo passar. Trabalhar com os primeiros eu sabia. Mas, com os outros...




  Passei a fazer parte do contingente de professores que ratificavam a marginalidade, se condoíam com a pobreza, mas queriam-na distante. Quando isto não era possível, o ato pedagógico ficava pesado, desestimulante e desgastante.




  Continuei o meu curso superior em Ciências Sociais. Pouco aprendi. Visão crítica não havia nenhuma. Estávamos nos anos 1967 e 1968. Quem pensava diferente era considerado subversivo, inimigo do país. As ideias de Durkheim foram a espinha dorsal do curso. Jamais saímos para observar a realidade numa visão antropológica.




  Passei então a lecionar no secundário. Estava eu repetindo não mais a prática escolanovista que, neste nível de ensino, pouco interferiu, mas retomando os parâmetros da escola tradicional: repetição dos conteúdos oficiais, ênfase na memória, pedagogia da ordem. É claro que a visão psicologista que tanto me marcou encaminhava a minha relação com os alunos numa perspectiva afetiva. Mas sem qualquer consciência crítica.




  A reforma do ensino proposta pela lei 5.692/72 me apanhou realizando a primeira etapa dos Cursos do Premem no Rio Grande do Sul. O aceno a melhores salários e condições de trabalho foi recebido de braços abertos pelos professores horistas e contratados, como eu. Incorporei toda uma perspectiva técnico-desenvolvimentista no meu discurso pedagógico. Completei então o curso de Pedagogia para atuar em supervisão.




  Das atividades na Escola Polivalente, passei a funcionar como supervisora pedagógica na Escola Técnica Federal de Pelotas. Esta instituição, marcada pelo autoritarismo estrutural, carregava a visão de educação muito próxima à perspectiva de empresa. Adequação ao mercado de trabalho, obediência, competência, eram palavras de ordem. A aplicação da tecnologia educacional veio a calhar numa escola voltada para a aplicação tecnológica em geral. A perspectiva liberal – os melhores vencerão – permeava a ideologia de grande parte dos professores, formados pela própria escola. A atividade de supervisão que desenvolvi, mesmo sem consciência do fato, carregou consigo as ideias psicologistas do bom relacionamento humano e do clima favorável necessário à educação, trazendo, muito na superfície, alguns propósitos democratizantes.




  Em 1975, paralela à atividade na Escola Técnica, ingressei como professora de didática na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Pelotas. Devo a esta experiência o início do meu despertar crítico, em função de um grupo que constituía o corpo docente da faculdade. Apesar de não ter muito claros os pressupostos, havia uma intensa procura, ainda na linha humanista-fenomenológica, de um novo projeto educacional.




  Em 1977, fui selecionada para participar do Programa de Pós-Graduação da PUC-RS, na área de Métodos e Técnicas de Ensino, a nível de Mestrado. O curso, sem dúvida, contribuiu para o aprofundamento e sistematização dos meus conhecimentos na área de ensino, mas sua perspectiva era marcadamente tecnicista. Minha dissertação final respondia a um anseio que vinha, na época, das questões que vivíamos na Faculdade de Educação da UFPEL, recém-criada. O estudo levou o título de “Papel da Faculdade de Educação na Percepção dos Professores da Universidade Federal de Pelotas”. Vejo hoje que, neste trabalho, o que mais me valeu foi a iniciação à pesquisa, ainda que a mesma tenha sido realizada numa perspectiva essencialmente positivista.




  Voltei às minhas instituições de origem. Mas a maior parte dos meus questionamentos permanecia.




  Como o movimento da crítica à educação era um fenômeno nacional e como estávamos ansiosos por uma nova alternativa, foi muito fértil o terreno para que as ideias da denúncia pedagógica tivessem guarida.




  Foi um processo de descobertas e ambiguidades. Desesperanças e desencantos. Então, o que estávamos fazendo nós? A filosofia crítica mostrava o caráter reprodutor da didática; a neutralidade pedagógica foi colocada por terra; as experiências de educação popular, muito valorizadas em relação à escola. Senti realmente uma crise de identidade.




  A questão colocada foi: a partir da compreensão crítica da educação, para que serve a escola? Que estou fazendo eu nesta engrenagem social? Há coerência entre o que penso e o que faço? É possível transformar mesmo dentro do aparelho escolar?




  É neste ponto que, em 1981, me encontrei com a questão da especificidade da escola. Foi a proposta de Guiomar Namo de Mello que me desvendou o primeiro caminho Mergulhei a fundo nas leituras, cursos, seminários, conferências que pudessem ajudar a amadurecer minhas ideias. Consegui compreender que a contradição também acontecia na escola e que através dela o espaço pedagógico se tornava, por excelência, o espaço político. É claro que muitas dúvidas ainda me acompanhavam. Uma certeza, entretanto, foi para mim fundamental: a educação é um ato político e eu precisava definir meu caminho.




  Optei pelos mais difíceis, pois se opunham à prática do poder constituído. Participei de atividades que me fizeram crescer muito. Envolvi-me com o movimento docente. Destaco as experiências que tive como participante da diretoria da Associação de Docentes da UFPEL (ADUFPEL) como das mais significativas em minha trajetória pessoal e profissional, especialmente a organização e participação na campanha “DIRETAS JÁ” e a disputa pelo cargo da Reitoria da Universidade, que me colocou entre os seis mais votados pela comunidade acadêmica.




  Descobri, então, que o caminho para a transformação social na área da educação é duplo: contempla o específico da escola e envolve a prática social mais ampla, que se dá na participação política, em qualquer instância.




  A par das atividades universitárias, o meu trabalho como supervisora pedagógica na Escola Técnica Federal continuava. Como não podia deixar de ser, ele também foi totalmente redefinido. Compreendi que o meu papel era essencialmente político, voltado para a organização grupal dos professores, tendo em vista a ocupação de espaços e decisões. Não foi uma tarefa fácil. Fui, inclusive, ameaçada pelo Diretor de ser afastada da função, sob alegação de que “minhas condições emocionais e políticas não eram compatíveis com a ação de uma supervisora”. Mas eu estava convicta de que aquele era o caminho certo. Lutei por ele e não me arrependi. Para fazer isso embrenhei-me no estudo e nas questões sobre a relação educação e trabalho. E nelas estou envolvida.




  Em 1985, encorajei-me a ingressar no curso de Doutorado. A mola propulsora do meu entusiasmo foi o desejo de continuar estudando aquilo de que tanto gosto e que ocupa grande parte do tempo da minha vida: educação de professores. O curso foi, para mim, muito importante. A convivência na Unicamp, um privilégio. A distância geográfica dificulta a nós, professores do Brasil meridional, o contato com a produção do conhecimento que se faz no centro do país.




  Iniciei minhas atividades acadêmicas na área de Psicologia. O encaminhamento dos meus estudos através das disciplinas cursadas e, provavelmente, a trajetória aqui descrita levaram-me a solicitar transferência para a área de Metodologia do Ensino. Destaco aqui a influência do professor Dr. Newton César Balzan, que, através de suas aulas, esclareceu melhor o meu caminho. Também o meu apoio foi fundamental na defesa do meu intento.




  Realizei cursos muito importantes, tanto na perspectiva de fundamentos da educação como na linha mais instrumental. A troca de experiências com os colegas, os questionamentos sobre nossas práticas e ideias também contribuíram intensamente para meu crescimento.




  O encaminhamento de minha tese veio quase ao natural. Diria até que de forma inevitável. A minha preocupação com a formação do professor e a sua prática em serviço determinou o meu estudo porque, de fato, ocupa minha vida.




  Este é o resultado que ora apresento. Com toda a simplicidade, penso que ele pode contribuir para com todos aqueles que compartilham de meus anseios e preocupações, pois poderá servir de estímulo a novos estudos e pesquisas.




  O trabalho está estruturado em cinco partes. A primeira prova trata das origens do estudo e do processo metodológico.




  Omiti, propositadamente, dois capítulos de reflexão teórica porque penso que serviram como degrau para a minha própria elaboração, mas que talvez não tivesse maior significado para o leitor. Optei por deixar descritas, nesta primeira parte, as condições metodológicas, por acreditar que elas podem ser úteis aos interessados nos processos da pesquisa qualitativa, do tipo etnográfico.




  A segunda parte aborda a concepção de Bom Professor que é presente nos alunos de hoje, além de tentar desvendar alguns fatores intervenientes na construção deste conceito.




  A parte seguinte procura mostrar quem é o Bom Professor e como ele percebe sua própria trajetória.




  A quarta parte se propõe a analisar o que faz o Bom Professor a partir da observação da sua prática de sala de aula.




  Por fim, à guisa de conclusão, procuro analisar criticamente o “modelo” de ensino encontrado e tirar algumas lições para quem, como eu, dedica-se à ação e reflexão sobre a formação do educador.




  PARTE I


  FUNDAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DO ESTUDO




  O senhor... Mire e veja que o mais importante e bonito do mundo é isto, que as pessoas não estão sempre iguais, não foram terminadas, mas que elas vão sempre mudando. Afinam ou desafinam – verdade maior. E o que a vida me ensinou. Isto me alegra, montão.


  Guimarães Rosa




  ORIGENS DO ESTUDO




  Já há algum tempo minhas atividades profissionais estão voltadas para a educação de professores, em experiências diversificadas. Atuo como professora de Didática nos Cursos de Licenciatura da Universidade Federal de Pelotas, como docente de Metodologia do Ensino em cursos de especialização da Faculdade de Educação da mesma universidade e faço trabalho de apoio pedagógico junto a professores em serviço, tanto na instituição de ensino superior como no 2º grau, na Escola Técnica Federal de Pelotas.




  Minha preocupação com a prática pedagógica dos docentes emerge de uma situação natural de trabalho e de vida. Ao longo do curso de Doutorado, procurei subsídios que pudessem ajudar-me a delinear um estudo que esclarecesse alguns pontos significativos no processo de formação e educação de professores.




  Ao procurar evoluir na minha própria prática pedagógica, percebi que muitos aspectos da formação do professor precisam ser mais aprofundados e definidos para que possam sofrer uma intervenção.




  Quando falamos em educação de professores, parece-me que devemos partir da indagação sobre o que determina o desempenho do professor na prática de sala de aula. A sala de aula é o lugar privilegiado onde se realiza o ato pedagógico escolar. Para ela afluem as contradições do contexto social, os conflitos psicológicos, as questões da ciência e as concepções valorativas daqueles que compõem o ato pedagógico: o professor e os alunos. Estudar o que acontece e, especialmente, por que acontece na sala de aula é tarefa primeira daqueles que se encontram envolvidos com a educação de professores e comprometidos com uma prática pedagógica competente.




  A escola é uma instituição contextualizada, isto é, sua realidade, seus valores, sua configuração variam segundo as condições histórico-sociais que a envolvem. Há toda uma confluência de fatores que determinam seu perfil e suas manifestações. O professor com relação à escola é, ao mesmo tempo, determinante e determinado. Assim como seu modo de agir e de ser, recebem influências do ambiente escolar, também influenciam este mesmo ambiente. A escola, analisada em diferentes momentos históricos, certamente mostrará realidades também diferenciadas. Se o professor refletir sobre si mesmo, sua trajetória profissional, seus valores e crenças, suas práticas pedagógicas, encontrará manifestações não semelhantes ao longo do tempo. Esse jogo de relações entre a escola e a sociedade precisa ser, cada vez mais, desvendado para que se possa compreender e interferir na prática pedagógica.




  Uma visão simplista diria que a função do professor é ensinar e poderia reduzir este ato a uma perspectiva mecânica, descontextualizada. É provável que muitos dos nossos cursos de formação de professores limitem-se a esta perspectiva. Entretanto, sabe-se que o professor não ensina no vazio, em situações hipoteticamente semelhantes. O ensino é sempre situado, com alunos reais em situações definidas. E nesta definição interferem os fatores internos da escola, assim como as questões sociais mais amplas que identificam uma cultura e um momento histórico-político. Com isso quero dizer da não neutralidade pedagógica e caracterizar o ensino como um ato socialmente localizado.




  A educação possui um conceito relativo em função de valores individuais e sociais. Contudo, é preciso, pelo menos, que se expresse essa correlação e que o educador e o educando dela sejam conscientes. Como o professor processa esta classificação e como ele objetiva essas questões na sua prática pedagógica são fatores essenciais para definir sua formação.




  Pensei assim contribuir para a tarefa daqueles que, como eu, se ocupam com a educação de educadores. O que me impulsionou a este estudo foi o desejo de questionar as certezas pedagógicas, as ideias preconcebidas, o delineamento dos currículos e todas as demais instâncias que envolvem a formação do professor.




  Meu interesse foi partir do desempenho do professor e aprofundar estudos sobre sua história para identificar que influências foram, para ele, mais significativas.




  Quis analisar o que acontece na prática pedagógica e por que acontece.




  Quis saber como o professor constrói a imagem que tem de si mesmo e no que o seu modo de ser interfere na sua prática pedagógica.




  Quis investigar, ainda, a que ele atribui “o ser como é” e que fatos, ideias, aprendizagens e experiências foram mais significativas na sua formação.




  POR QUE O PROFESSOR?




  A escolha do professor como enfoque principal desta pesquisa não significa que ele é visto isoladamente nem também o desconhecimento dos demais fatores intervenientes do processo escolar.




  A escolha do professor pressupõe a aceitação da existência social da escola e da sua função institucional. Isto é, o objetivo é estudar o professor enquanto na escola, situado e condicionado pelas suas circunstâncias histórico-sociais. Assumo conscientemente o empenho de aprofundar estudos sobre um dos elementos integrantes do contexto escolar sem, com isso, desfazer os demais. Não se consideram aí critérios de importância, e sim de interesse. E assim, como talvez fosse precipitado afirmar que o professor tem papel principal no desempenho escolar, é impossível desconhecer que sem professor não se faz escola e, consequentemente, é fundamental aprofundar estudos sobre ele. Ainda mais quando, a partir da leitura da realidade, percebe-se que as relações de poder permeiam o papel do professor e são, ao mesmo tempo, causa e consequência da realidade escolar.




  É claro que a importância e significado do papel do professor não dependem exclusivamente dele. Compreendendo a escola como uma instituição social, reconhece-se que o seu valor será atribuído pela sociedade que a produz. Reconhece-se, também, que a importância do papel do professor varia em função dos valores e interesses que caracterizam uma sociedade em determinada época.




  A sociedade contemporânea já produziu a ideia do professor-sacerdote, colocando a sua tarefa a nível de missão, semelhante ao trabalho dos religiosos. A mistificação do professor foi produto social e interferiu no seu modo de ser e de agir. Evoluiu posteriormente a ideia do professor como profissional liberal, privilegiando o seu saber específico e atribuindo-lhe uma independência que, na prática, talvez nunca tivesse alcançado. Mesmo nos países desenvolvidos, como é o caso dos Estados Unidos da América, os professores, segundo Mills (1977, p. 147), são vistos como os “proletários das profissões liberais”. Provavelmente essa proletarização que se acentua nos países do Terceiro Mundo esteja indicando que hoje, no Brasil, o professor tenda a ser um trabalhador assalariado que vende, normalmente ao Estado, o produto do seu trabalho. Esta perspectiva inclui a ideia de que o trabalho intelectual também está incluído no processo de produção. E essa ideia é fundamental na perspectiva da diminuição dos abismos existentes entre as classes sociais. Não podemos perder de vista que o mundo capitalista tende a “comprar” a produção intelectual que lhe interessa, interferindo, desta forma, no perfil dos profissionais liberais, entre os quais está o professor.
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